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A RESPONSABILIDADE DOS BANCOS EM GOLPES VIA PIX:
 PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO SISTEMA BANCÁRIO



Pedro Falcão dos Reis1


A responsabilidade civil dos bancos em casos de golpes financeiros via PIX no Brasil constituiu tema de crescente relevância jurídica diante da expansão dos meios digitais de pagamento. O estudo analisou os aspectos legais e jurisprudenciais desta modalidade de responsabilização, especialmente após a consolidação do Código de Defesa do Consumidor e a implementação do sistema PIX pelo Banco Central do Brasil, que ampliou a eficiência das transações sem eliminar os riscos de fraudes digitais. Utilizou-se revisão bibliográfica e análise jurisprudencial para examinar a compatibilidade da responsabilidade objetiva das instituições financeiras com os princípios do risco do empreendimento e da proteção do consumidor. Verificou-se que a jurisprudência consolidou o entendimento de que fraudes inseridas no âmbito da atividade bancária configuraram fortuito interno, não sendo afastada a responsabilidade pelo simples fato de a transferência ter sido formalmente autorizada pelo consumidor. Observou-se que os tribunais passaram a adotar critérios relacionados à previsibilidade do risco e à falha na prestação do serviço para fundamentar suas decisões. Concluiu-se que a responsabilização dos bancos permaneceu instrumento legítimo de proteção ao consumidor, devendo sua aplicação observar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, evitando tanto a banalização do dever de indenizar quanto a transferência integral do risco ao usuário do sistema financeiro.


Palavras-chave: Responsabilidade civil; Golpes via PIX; Instituições financeiras; Fortuito interno; Direito do consumidor.





















THE RESPONSIBILITY OF BANKS IN PIX FRAUDS:
 CONSUMER PROTECTION AND TECHNOLOGICAL INNOVATION IN THE BANKING SYSTEM


Civil liability of banks in cases of financial fraud committed through the PIX system in Brazil constituted a subject of increasing legal relevance due to the expansion of digital payment methods. The study analyzed the legal and jurisprudential aspects of this form of liability, especially after the consolidation of the Consumer Protection Code and the implementation of the PIX system by the Central Bank of Brazil, which enhanced transactional efficiency without eliminating the risks of digital fraud. A bibliographical review and jurisprudential analysis were employed to examine the compatibility of the objective liability of financial institutions with the principles of enterprise risk and consumer protection. The findings indicated that case law consolidated the understanding that fraud occurring within the scope of banking activity constituted an internal fortuity, and liability was not excluded merely because the transfer was formally authorized by the consumer. The courts adopted criteria related to risk foreseeability and defect in service provision to support their decisions. The study concluded that bank liability remained a legitimate instrument for consumer protection, and its application should observe the principles of proportionality and reasonableness, avoiding both the trivialization of indemnification and the full transfer of risk to the financial system user.

Keywords: Civil liability; PIX frauds; Financial institutions; Internal fortuity; Consumer protection law.
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INTRODUÇÃO

A implementação do sistema PIX pelo Banco Central do Brasil, por meio da Resolução BCB n. 1/2020, trouxe inegáveis benefícios aos consumidores, como a instantaneidade das transferências, a disponibilidade ininterrupta do serviço e a simplificação das operações bancárias, promovendo maior inclusão financeira e eficiência econômica. Contudo, esse cenário também propiciou o crescimento expressivo de fraudes digitais, notadamente aquelas praticadas mediante técnicas de engenharia social, que exploram vulnerabilidades informacionais e comportamentais dos consumidores, gerando discussões jurídicas acerca do dever de reparação das instituições financeiras. O presente artigo tem como tema a responsabilidade civil dos bancos diante dos golpes perpetrados via PIX, analisada sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor e da teoria do risco do empreendimento.
O problema de pesquisa centra-se em definir os limites dessa responsabilidade: em que medida a instituição financeira deve responder civilmente quando o consumidor, embora execute materialmente a transferência via PIX, o faz em decorrência de fraude, coação ou manipulação psicológica promovida por terceiros? A questão revela tensão relevante entre dois vetores fundamentais do ordenamento jurídico: de um lado, a proteção do consumidor, reconhecidamente vulnerável nas relações de consumo; de outro, a necessidade de delimitar a extensão da responsabilidade objetiva do fornecedor, evitando sua transformação em garantidor universal contra todo e qualquer evento danoso. A relevância do presente estudo justifica-se pela necessidade de ponderação entre esses dois vetores, de modo a evitar tanto a desproteção do consumidor quanto a responsabilização ilimitada das instituições financeiras.
A relevância do tema se justifica, ainda, pelo aumento expressivo de demandas judiciais envolvendo golpes via PIX, pela diversidade de entendimentos verificada nos tribunais e pela constante evolução das modalidades fraudulentas. A discussão insere-se em cenário mais amplo de transformação digital do sistema financeiro, no qual a rapidez das transações e a automatização dos processos ampliam tanto a eficiência quanto o potencial de risco. A investigação proposta não se limita à análise casuística de fraudes específicas, mas busca contribuir para a compreensão sistemática da responsabilidade civil bancária em ambiente tecnológico avançado, oferecendo reflexão crítica acerca dos desafios impostos pela digitalização das relações financeiras e pela crescente sofisticação das fraudes eletrônicas.
O objetivo geral deste trabalho é analisar o alcance e os limites do dever de indenizar das instituições financeiras nos casos de fraudes perpetradas por meio do PIX, diferenciando as hipóteses de fortuito interno e externo e identificando os critérios adotados pelo Poder Judiciário para a caracterização da falha na prestação do serviço. Busca-se, ainda, examinar o dever de segurança inerente à atividade bancária em ambiente digital, compreender a natureza jurídica das operações realizadas via PIX e analisar como a jurisprudência tem delimitado o alcance da responsabilidade bancária nos casos em que o consumidor executa voluntariamente a transferência em decorrência de manipulação fraudulenta.
No que se refere aos procedimentos metodológicos, a pesquisa adota abordagem qualitativa, com predominância do método dedutivo. Inicialmente, realiza-se revisão bibliográfica de obras doutrinárias clássicas e contemporâneas sobre responsabilidade civil, direito do consumidor e direito bancário, a fim de estabelecer o arcabouço teórico necessário à análise. Em seguida, procede-se à análise normativa das disposições do Código de Defesa do Consumidor, do Código Civil e das regulamentações expedidas pelo Banco Central do Brasil relativas ao funcionamento do PIX e aos mecanismos de segurança do sistema. Por fim, desenvolve-se exame jurisprudencial de decisões recentes do Superior Tribunal de Justiça e de tribunais estaduais, buscando identificar padrões argumentativos, fundamentos predominantes e eventuais divergências interpretativas.
O artigo está estruturado em três seções principais. Inicialmente, abordam-se os fundamentos teóricos da responsabilidade civil bancária, com destaque para a evolução do regime jurídico aplicável, a consolidação da responsabilidade objetiva e o dever de segurança em ambiente digital. Em seguida, analisa-se a dinâmica dos golpes via PIX e a configuração da falha na prestação do serviço, examinando as principais modalidades de fraude e seus critérios de imputação. Por fim, discute-se a jurisprudência brasileira sobre o tema, com enfoque na aplicação da Súmula 479 do STJ, no entendimento consolidado sobre fraudes eletrônicas e na relativização da culpa exclusiva do consumidor como excludente de responsabilidade, buscando oferecer contribuição teórica e prática ao debate jurídico contemporâneo sobre responsabilidade civil em contexto de inovação tecnológica.

1. FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL BANCÁRIA E DOS GOLPES VIA PIX

1.1. EVOLUÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DOS BANCOS NO BRASIL
O estudo da responsabilidade civil bancária exige uma análise histórica do papel desempenhado pelas instituições financeiras no ordenamento jurídico brasileiro. Durante décadas, predominou o entendimento de que a relação entre cliente e banco possuía natureza exclusivamente contratual, fundamentada nas regras do Código Civil de 1916 e, posteriormente, do Código Civil de 2002. Assim, a responsabilidade era tratada essencialmente sob a ótica subjetiva, exigindo prova de culpa, para quem a responsabilidade contratual se assentava na violação de dever jurídico preexistente.
A partir de 1990, com a consolidação do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990) e a caracterização dos bancos como fornecedores de serviços (art. 3º, §2º), operou-se uma profunda mudança de paradigma. A doutrina conjunta, dos autores Flávio Tartuce e Daniel Amorim Assumpção Neves (2021), o Manual do Direito do Consumidor, passou a enfatizar o risco inerente à atividade bancária e a adoção da responsabilidade objetiva nas relações entre bancos e consumidores. Cavalieri Filho (2022) sistematiza o conceito ao afirmar que, quando a atividade econômica expõe o consumidor a riscos, a responsabilidade deve ser objetiva, baseada no risco do empreendimento.
Nesse contexto, o sistema jurídico migra de uma lógica centrada na comprovação de culpa para um modelo que privilegia a proteção do consumidor hipervulnerável e impõe ao banco o dever de oferecer segurança adequada. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolida essa virada interpretativa com a Súmula 479, segundo a qual as instituições financeiras respondem objetivamente por danos gerados por fraudes ou delitos praticados por terceiros, pois tais ocorrências configuram fortuito interno.
Essa evolução doutrinária e jurisprudencial é essencial para compreender o fenômeno contemporâneo dos golpes via PIX, que, embora novos em sua roupagem tecnológica, se inserem na mesma matriz teórica de proteção do consumidor frente ao risco da atividade bancária.

1.2. O PIX E A TRANSFORMAÇÃO DOS MEIOS DE PAGAMENTO

A criação do PIX pelo Banco Central do Brasil, instituída pela Resolução BCB n. 1/2020, representa um marco na modernização do sistema financeiro nacional. O PIX se fundamenta em três pilares: instantaneidade, simplicidade e disponibilidade permanente, atributos que fortalecem a eficiência econômica mas aumentam o potencial de exploração criminosa.
Nesse sentido, a velocidade das transações amplia a necessidade de mecanismos sofisticados de segurança e aumenta o risco ao consumidor, que se vê em ambiente de vulnerabilidade tecnológica. Sendo assim, o Banco Central reconhece tais riscos e estabelece exigências de segurança para as instituições financeiras, como autenticação forte, análise de comportamento transacional e limites noturnos,previsto na Resolução BCB n. 103/2021. Ainda assim, a estrutura tecnológica não elimina a possibilidade de fraudes, principalmente as praticadas mediante engenharia social, modalidade que explora aspectos psicológicos e comportamentais das vítimas.

1.3. GOLPES DIGITAIS E ENGENHARIA SOCIAL: ASPECTOS JURÍDICOS E TECNOLÓGICOS

A expressão “engenharia social”, originalmente desenvolvida por analistas de segurança da informação, refere-se ao conjunto de técnicas que manipulam usuários para obter informações ou acesso indevido. No contexto bancário, tais golpes incluem o “golpe do falso funcionário”, o “golpe do WhatsApp”, phishing, sequestro-relâmpago com transferências via PIX, dentre outros.
A literatura brasileira sobre crimes cibernéticos destaca que a sofisticação dos golpes atuais desafia os modelos tradicionais de prevenção. Sendo assim, o dever de segurança é diretamente proporcional ao risco do empreendimento, já que o fornecedor, por conhecer dos riscos da atividade, é responsável pela segurança dos consumidores.
Do ponto de vista jurídico, a engenharia social coloca um dilema prático: embora a vítima execute “voluntariamente” a transferência, essa conduta ocorre sob erro induzido, configurando vício de consentimento. Segundo Maria Helena Diniz (2021, p. 511), a declaração da vontade é elemento essencial do negócio jurídico, sendo assim, o vício de consentimento pode comprometer a validade da manifestação de vontade, especialmente quando o agente é induzido a erro, destacando-se que atos jurídicos realizados sob coação, dolo ou erro substancial são inválidos, o que reforça a tese de responsabilidade bancária quando a instituição poderia ter detectado a transação como atípica e o possível golpe.
Assim, golpes via PIX não podem ser compreendidos como simples culpa exclusiva da vítima; eles exigem análise criteriosa dos mecanismos de mitigação de risco adotados pelas instituições financeiras.

1.4. O DEVER DE SEGURANÇA COMO ELEMENTO ESTRUTURAL DA ATIVIDADE BANCÁRIA

O dever de segurança — extensão natural do dever de prestar serviço adequado (art. 22 do CDC) — é central no debate sobre responsabilidade civil bancária. Esse dever envolve não apenas proteção física de agências, mas, sobretudo, segurança digital e operacional, incluindo: detecção de transações atípicas, análise de comportamento do usuário, mecanismos de bloqueio emergencial e autenticação multifatorial.
Doutrinadores modernos sustentam que a atividade bancária exige atuação preventiva e contínua para evitar danos. Sendo assim, o banco, por explorar atividade de risco, assume o dever jurídico de mitigar ameaças previsíveis decorrentes da digitalização.
No mesmo sentido, conforme ensina Cavalieri Filho (2022), aquele que exerce atividade que gera riscos deve arcar com os prejuízos dela decorrentes, reforçando a ideia de que as instituições financeiras são responsáveis pelos prejuízos acarretados por falhas em seus sistemas de segurança. No que toca a esse assunto, Cavalieri (2021, p.505) ainda afirma: ‘'a responsabilidade objetiva da instituição financeira decorre de uma violação ao dever contratualmente assumido de gerir com segurança as movimentações bancárias de seus clientes‘'.
Assim, à luz da teoria do risco do empreendimento aplicada às instituições financeiras, golpes via PIX — sobretudo quando ocorrem mediante padrões incomuns ou discrepantes do comportamento do cliente — podem evidenciar falha do serviço, atraindo a responsabilidade objetiva do banco.

1.5. A RELEVÂNCIA DA JURISPRUDÊNCIA ATUAL DO STJ E DOS TRIBUNAIS ESTADUAIS

A construção jurisprudencial é elemento-chave para compreender o panorama atual da responsabilidade bancária. A partir de 2021, o STJ julgou centenas de casos envolvendo fraudes via PIX, consolidando três linhas principais: a responsabilidade objetiva plena, quando há falha dos sistemas do banco ou ausência de mecanismos mínimos de segurança, a responsabilidade mitigada, quando o banco demonstra que empregou todos os meios disponíveis para evitar o dano e a rara exclusão de responsabilidade, apenas quando restar comprovada culpa exclusiva da vítima, hipótese excepcional.
Assim, a doutrina processual reforça que a prova da culpa exclusiva da vítima compete ao fornecedor, conforme art. 14, §3º, do CDC. No entanto, conforme já citado, são raros os casos em que a culpa seja exclusiva do consumidor, já que logicamente, em regra não há a intenção de alguém tentar contra si mesmo. 

1.6 CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS DA SEÇÃO

A análise teórica apresentada nesta primeira seção evidencia que a responsabilidade civil das instituições financeiras diante dos golpes praticados via PIX não pode ser compreendida de forma simplista ou linear. Pelo contrário, trata-se de um fenômeno que envolve elementos jurídicos, tecnológicos, econômicos e comportamentais. A evolução legislativa, a ampliação da proteção consumerista, a consolidação jurisprudencial e o surgimento de novos mecanismos digitais de pagamento revelam um cenário no qual o risco da atividade bancária assume contornos cada vez mais complexos.
A revisão doutrinária demonstra que o dever de segurança das instituições financeiras se expande na medida em que os meios eletrônicos se tornam mais dinâmicos e vulneráveis, exigindo que bancos adotem mecanismos eficazes de monitoramento e prevenção de fraudes. Por outro lado, os golpes baseados em engenharia social desafiam as estruturas tradicionais da responsabilidade civil, especialmente nos casos em que a vontade do consumidor é manipulada de forma sofisticada, o que provoca debates sobre o limite entre a vulnerabilidade informacional e a autonomia privada.
Portanto, apesar dos avanços normativos e tecnológicos, persiste a necessidade de aprofundar a compreensão sobre qual deve ser o exato alcance da responsabilidade das instituições financeiras nos casos em que o consumidor, mesmo sendo vítima de manipulação, executa voluntariamente a transação. As tensões entre a teoria do risco do empreendimento, a culpa exclusiva da vítima e o dever de segurança ainda suscitam divergências relevantes na doutrina e na jurisprudência, indicando que o tema permanece aberto e em constante construção.

2. A DINÂMICA DOS GOLPES VIA PIX E A CONFIGURAÇÃO DA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO


2.1. MODALIDADES CONTEMPORÂNEAS DE GOLPES VIA PIX E SUAS CARACTERÍSTICAS JURÍDICAS

A consolidação do sistema PIX como principal meio de transferência instantânea no Brasil desencadeia, paralelamente, a proliferação de novas modalidades de fraude digital. Diferentemente dos modelos tradicionais de estelionato bancário, as fraudes via PIX caracterizam-se pela rapidez da consumação, pela dificuldade de reversão da operação e pelo uso intensivo de técnicas de manipulação psicológica.
Entre as modalidades mais recorrentes destacam-se o golpe do falso funcionário bancário, o golpe do WhatsApp clonado, o phishing bancário, o falso suporte técnico, o sequestro-relâmpago com transferências instantâneas e as fraudes mediante invasão de dispositivos eletrônicos. Tais práticas apresentam um elemento chave em comum: a indução da vítima a realizar voluntariamente a transferência, acreditando agir em situação legítima, dessa forma, a própria vítima realiza a transferência, sem a necessidade dos golpistas invadirem a conta da vítima, livrando-os de possíveis rastros.
Do ponto de vista jurídico, essas fraudes suscitam relevante debate acerca da validade do consentimento manifestado pelo consumidor. Ainda que a transação seja formalmente autorizada pelo titular da conta, a vontade pode estar viciada por erro, dolo ou coação. O ato jurídico pressupõe manifestação livre e consciente; quando a decisão é fruto de manipulação fraudulenta, questiona-se a efetiva autonomia da vontade.
Além disso, a instantaneidade do PIX reduz o tempo de reação para bloqueios preventivos, o que amplia a relevância dos sistemas automatizados de detecção de comportamento atípico. Assim, as características técnicas do sistema tornam-se juridicamente relevantes, pois ampliam o risco inerente à atividade bancária e exigem padrões mais rigorosos de segurança.
A compreensão das modalidades de golpes, portanto, constitui etapa indispensável para a análise das eventuais falhas na prestação do serviço bancário.

2.2. A FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO BANCÁRIO E OS CRITÉRIOS DE IMPUTAÇÃO DA RESPONSABILIDADE

Nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, o fornecedor responde, independentemente de culpa, pelos danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços. No âmbito bancário, a falha pode decorrer tanto de vulnerabilidade estrutural do sistema quanto da insuficiência de mecanismos preventivos contra fraudes.
A caracterização da falha exige exame das circunstâncias concretas do caso, especialmente quanto à previsibilidade do evento danoso. A atividade bancária contemporânea envolve riscos tecnológicos conhecidos e recorrentes. Operações completamente destoantes do perfil do consumidor, movimentações em valores elevados e sucessivos, criação repentina de chaves PIX ou alterações abruptas de padrão comportamental são situações que, em tese, podem ser detectadas por sistemas antifraude eficientes.
Nessa perspectiva, o dever de segurança assume dimensão ativa. Assim, não se exige do banco a eliminação absoluta de todo risco — o que seria inviável —, mas a adoção de medidas proporcionais ao estágio tecnológico disponível e à previsibilidade das fraudes. A ausência de monitoramento eficaz pode configurar defeito do serviço, atraindo a responsabilidade objetiva.
Por outro lado, a exclusão da responsabilidade somente se admite quando comprovada culpa exclusiva da vítima, conforme art. 14, §3º, II, do CDC. Todavia, a simples autorização formal da transferência não caracteriza, automaticamente, culpa exclusiva, sendo necessário demonstrar que o evento foi imprevisível e inevitável mesmo diante da adoção de todas as cautelas exigíveis da instituição financeira.
Assim, a imputação da responsabilidade exige ponderação entre o dever de segurança do banco e o comportamento do consumidor, observando-se os princípios da boa-fé objetiva e da proteção da parte vulnerável.

2.3. O DEVER DE PREVENÇÃO, E OS LIMITES DA RESPONSABILIDADE

A análise da responsabilidade civil das instituições financeiras no contexto do PIX deve considerar também o papel regulatório do Banco Central do Brasil. Como autoridade supervisora do Sistema Financeiro Nacional, o órgão estabelece diretrizes de segurança destinadas à mitigação de riscos, como os limites noturnos de transferência, autenticação reforçada e o recentemente lançado, mecanismo de devolução de valores em casos de fraude.
A regulamentação demonstra reconhecimento institucional de que o sistema, embora eficiente, envolve riscos relevantes. Entretanto, o cumprimento formal das normas administrativas não esgota o dever de segurança das instituições financeiras. A atividade bancária exige constante atualização tecnológica e adaptação às novas modalidades criminosas.
Nesse contexto, a responsabilidade civil desempenha função não apenas reparatória, mas também preventiva e pedagógica. Ao impor o dever de indenizar quando constatada falha na prestação do serviço, o ordenamento jurídico incentiva o aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção e contribui para a estabilidade do sistema financeiro.
Contudo, a delimitação da responsabilidade deve evitar tanto a banalização do dever de indenizar quanto a transferência integral do risco ao consumidor. Assim, o equilíbrio entre inovação tecnológica e proteção jurídica constitui desafio central do Direito contemporâneo, exigindo interpretação sistemática das normas consumeristas, cíveis e regulatórias.
Dessa forma, se reforça que a responsabilidade civil dos bancos em casos de golpes via PIX não se resolve por fórmulas automáticas, mas na realidade depende de avaliação concreta da falha do serviço, da previsibilidade do risco e do grau de diligência exigível da instituição financeira.

2.4. O MECANISMO ESPECIAL DE DEVOLUÇÃO (MED) E OS DEMAIS AVANÇOS INSTITUCIONAIS NA MITIGAÇÃO DE FRAUDES VIA PIX

O crescimento expressivo de golpes financeiros praticados por meio do sistema PIX impulsionou a adoção de medidas regulatórias voltadas à mitigação de danos e à tentativa de recuperação de valores transferidos indevidamente. Nesse contexto, destaca-se o atual Mecanismo Especial de Devolução (MED), instrumento instituído pelo Banco Central do Brasil com o objetivo de viabilizar a devolução de recursos nos casos de fraude, falha operacional ou crime.
O MED passou a ser obrigatório em 2 (dois) de fevereiro de 2026 como procedimento padronizado entre as instituições participantes do arranjo PIX, permitindo que o banco da vítima solicite ao banco recebedor o bloqueio cautelar dos valores ainda disponíveis na conta de destino, possibilitando posterior restituição. Trata-se de mecanismo relevante, pois reconhece oficialmente a existência de fraudes estruturais no sistema e busca criar fluxo operacional mais célere para resposta aos golpes digitais.
A operacionalização do MED pressupõe comunicação imediata do cliente à instituição financeira, análise preliminar da ocorrência e envio de solicitação formal ao banco destinatário dos recursos. Caso haja saldo disponível, o valor pode ser bloqueado e devolvido ao consumidor após apuração interna. A medida representa avanço significativo quando comparada ao cenário anterior, em que a recuperação de valores dependia exclusivamente de ordem judicial ou cooperação informal entre as instituições.
Entretanto, embora o MED constitua instrumento importante de mitigação de prejuízos, sua eficácia encontra limitações práticas relevantes. A principal delas reside na rapidez com que os valores são pulverizados entre múltiplas contas ou convertidos em outros ativos, o que frequentemente inviabiliza o bloqueio integral do montante transferido. Ademais, o mecanismo depende da atuação diligente das instituições financeiras e da pronta comunicação da vítima, o que nem sempre ocorre em tempo hábil.
Outro ponto de debate refere-se ao caráter não automático da devolução. O MED não garante restituição integral dos valores, mas apenas viabiliza tentativa de bloqueio do saldo remanescente. Assim, quando os recursos já foram sacados ou transferidos para outras contas, a frustração da recuperação é comum, o que mantém o consumidor em posição de vulnerabilidade.
Sob perspectiva jurídica, a existência do MED não afasta, por si só, a responsabilidade civil da instituição financeira. Ademais, o mecanismo tem sido alvo de uso indevido por agentes fraudulentos, que se valem do instrumento para solicitar estornos de transações legítimas, causando prejuízos a comerciantes e lojistas (ESTADÃO, 2026). Tal circunstância evidencia que o MED, embora relevante, ainda carece de aprimoramentos para evitar sua utilização como veículo de novas modalidades de fraude.
Nota-se portanto que o mecanismo instituído pelo Banco Central do Brasil, apenas constitui ferramenta de mitigação de danos, não devendo substituir o dever de segurança inerente à atividade bancária.
Desse modo, ainda que o MED represente avanço institucional relevante na tentativa de resolução dos problemas decorrentes de golpes digitais, verifica-se que sua atuação permanece limitada diante da sofisticação das organizações criminosas e da velocidade das transações eletrônicas. Sendo assim, a proteção efetiva do consumidor exige não apenas mecanismos reativos de devolução, mas investimentos contínuos em prevenção, monitoramento comportamental, inteligência artificial antifraude e educação digital.
Conclui-se que o Mecanismo Especial de Devolução constitui passo importante na construção de um ambiente mais seguro para as transações via PIX, mas não encerra o debate sobre a segurança do sistema financeiro. Ainda persistem desafios estruturais que demandam aprimoramento regulatório, tecnológico e jurisprudencial, indicando que a tutela do consumidor diante das fraudes digitais ainda percorre processo de consolidação no ordenamento jurídico brasileiro.

3. A JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA SOBRE A RESPONSABILIDADE CIVIL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM CASOS DE FRAUDES VIA PIX

A análise jurisprudencial revela que a responsabilidade civil das instituições financeiras em casos de fraudes digitais, inclusive aquelas realizadas por meio do sistema PIX, tem sido construída com base em entendimentos já consolidados no ordenamento jurídico brasileiro. Ainda que o PIX seja relativamente recente, os tribunais, especialmente o Superior Tribunal de Justiça, têm aplicado fundamentos já estabelecidos para fraudes bancárias em geral, adaptando-os à nova realidade tecnológica.
Nesse contexto, a jurisprudência assume papel fundamental na delimitação dos critérios de responsabilização, contribuindo para a uniformização da interpretação jurídica e para a proteção do consumidor diante dos riscos inerentes às transações digitais.

3.1 A APLICAÇÃO DA SÚMULA 479 DO STJ

O principal fundamento jurisprudencial para a responsabilização das instituições financeiras em casos de fraude encontra-se consolidado na Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual: “As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.”
Tal entendimento estabelece que fraudes e golpes praticados por terceiros não configuram, em regra, evento externo capaz de afastar a responsabilidade do banco. Ao contrário, são considerados fortuito interno, ou seja, riscos inerentes à própria atividade bancária.
Esse posicionamento foi reafirmado em diversos julgados, como no Recurso Especial nº 1.197.929/PR, no qual o STJ reconheceu que fraudes bancárias se inserem no risco do empreendimento, devendo a instituição financeira responder pelos danos causados ao consumidor, nos casos de golpes financeiros  em geral.
Com a popularização do PIX, esse entendimento passou a ser aplicado também às transferências instantâneas, uma vez que tais operações integram o conjunto de serviços oferecidos pelas instituições financeiras. Assim, mesmo quando a fraude é praticada por terceiros, a responsabilidade do banco pode ser reconhecida caso haja falha na segurança ou na prestação do serviço.

3.2 ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE AS FRAUDES ELETRÔNICAS

A jurisprudência do STJ tem enfatizado o dever de segurança das instituições financeiras, especialmente no que se refere à prevenção de fraudes eletrônicas. Em diversos julgados, o Tribunal destacou que os bancos devem adotar mecanismos eficazes de monitoramento e proteção das operações realizadas por seus clientes.
Nesse sentido, destacam-se a Súmula 479 e o Tema Repetitivo 466, além do Recurso Especial nº 1.197.929/PR (2010/0111325-0), de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão (2011), no qual o STJ reconheceu que fraudes bancárias se inserem no risco do empreendimento, devendo a instituição financeira responder pelos danos causados ao consumidor. Tal entendimento firmou a regra geral de que o fortuito interno — assim compreendido o risco inerente à própria atividade bancária — não afasta a responsabilidade objetiva da instituição, ainda que a fraude tenha sido praticada por terceiros.
Dessa forma, a orientação predominante do STJ é no sentido de que as instituições financeiras não podem se eximir do dever de indenizar sob o simples argumento de que a operação fraudulenta foi executada por agente externo, cabendo ao banco demonstrar que adotou todas as medidas de segurança proporcionais ao risco da atividade.

3.3 A RELATIVIZAÇÃO DA CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR

Embora a responsabilidade objetiva das instituições financeiras seja a regra consolidada, o STJ reconhece, de forma excepcional e restritiva, hipóteses em que a culpa exclusiva do consumidor pode afastar o dever de indenizar. É o que se observa no julgamento do Recurso Especial nº 1.633.785/SP (2016/0278977-3), de relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 24 de outubro de 2017, no qual o Tribunal decidiu que a fraude realizada mediante o uso do cartão e da senha do próprio correntista afasta a responsabilidade da instituição financeira, servindo como caso de analogia para o futuro do pix. Segundo o entendimento adotado, o uso desses meios implica presunção de que foi o próprio titular ou alguém de sua confiança quem realizou a operação, configurando culpa exclusiva da vítima.
Contudo, trata-se de hipótese tratada com cautela pelo Judiciário. A jurisprudência dos tribunais estaduais brasileiros têm acompanhado a orientação do STJ no sentido de relativizar a aplicação da culpa exclusiva do consumidor, reconhecendo que a complexidade das fraudes digitais exige análise aprofundada das circunstâncias do caso concreto, e não apenas da aparente autorização formal da operação. Dessa forma, observa-se que o Judiciário tem evitado a aplicação automática dessa excludente, exigindo que a instituição financeira demonstre, de forma concreta, que o evento foi imprevisível e inevitável mesmo diante da adoção de todas as cautelas exigíveis.
Assim, a jurisprudência reforça a necessidade de análise casuística dos casos de fraude via PIX, já que as condições em que cada golpe foi realizado definem como será o provável julgamento do juízo, de forma a equilibrar a proteção do consumidor com os limites da responsabilidade civil, evitando tanto a transformação das instituições financeiras em garantidoras universais de todo prejuízo decorrente de golpes digitais quanto a transferência integral do risco ao consumidor final.

CONCLUSÃO

O presente estudo demonstrou que a responsabilidade civil das instituições financeiras nos casos de golpes praticados por meio do PIX deve ser analisada à luz da teoria do risco da atividade, da responsabilidade objetiva prevista no Código de Defesa do Consumidor e do dever de segurança inerente à atividade bancária contemporânea. A evolução tecnológica do sistema financeiro ampliou significativamente a eficiência, a rapidez e a acessibilidade das transações bancárias, mas também potencializou a ocorrência de fraudes eletrônicas sofisticadas, especialmente aquelas baseadas em engenharia social, impondo novos desafios à proteção jurídica do consumidor.
Verificou-se que, no atual cenário jurisprudencial brasileiro, a responsabilidade civil dos bancos é, como regra geral, objetiva, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor e da Súmula 479 do Superior Tribunal de Justiça. Assim, fraudes praticadas por terceiros no âmbito das operações bancárias são compreendidas como fortuito interno, uma vez que decorrem dos próprios riscos inerentes à atividade econômica explorada pelas instituições financeiras. Dessa forma, a simples alegação de que a transação foi formalmente autorizada pelo consumidor não é suficiente para afastar automaticamente o dever de indenizar, sobretudo quando houver falha nos mecanismos de prevenção, monitoramento e detecção de operações atípicas.
A análise da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos tribunais estaduais evidenciou que o Poder Judiciário vem adotando entendimento predominantemente protetivo ao consumidor, especialmente nos casos em que as instituições financeiras deixam de implementar mecanismos eficazes de segurança compatíveis com os riscos tecnológicos atualmente conhecidos. A aplicação da Súmula 479 do STJ consolidou a compreensão de que os bancos possuem dever permanente de vigilância e prevenção contra fraudes eletrônicas, cabendo-lhes a adoção de medidas suficientes para impedir operações manifestamente suspeitas ou incompatíveis com o perfil do correntista.
Entretanto, o estudo também demonstrou que a responsabilidade bancária não possui caráter absoluto. A jurisprudência tem reconhecido, de forma excepcional e restritiva, hipóteses de afastamento do dever de indenizar quando comprovada culpa exclusiva da vítima, especialmente nos casos em que o consumidor fornece voluntariamente credenciais pessoais, senhas ou realiza operações conscientes sem qualquer indício de falha sistêmica detectável pela instituição financeira. Nesses casos, entende-se que ocorre ruptura do nexo causal, afastando-se a responsabilidade objetiva do banco. Ainda assim, observou-se que os tribunais têm relativizado a aplicação automática dessa excludente, exigindo análise concreta das circunstâncias do caso e da efetiva previsibilidade do evento danoso.
Além disso, constatou-se que os principais desafios para a efetiva proteção do consumidor em ambiente digital decorrem da crescente hipervulnerabilidade dos usuários diante da sofisticação das fraudes eletrônicas e da velocidade das inovações tecnológicas no sistema bancário. A instantaneidade das operações via PIX, associada à utilização de técnicas avançadas de manipulação psicológica, reduz significativamente a capacidade de reação do consumidor e amplia a necessidade de mecanismos preventivos mais eficientes por parte das instituições financeiras.
Nesse contexto, mecanismos regulatórios recentes, como o Mecanismo Especial de Devolução (MED), representam avanços relevantes na tentativa de mitigar os prejuízos decorrentes das fraudes digitais. Contudo, verificou-se que tais instrumentos ainda apresentam limitações práticas e operacionais, especialmente diante da rapidez com que os valores são pulverizados pelos agentes criminosos e da própria utilização indevida do sistema para novas modalidades fraudulentas. Assim, a proteção efetiva do consumidor não pode depender exclusivamente de instrumentos reparatórios posteriores ao dano, exigindo investimentos contínuos em inteligência artificial antifraude, monitoramento comportamental, autenticação reforçada e educação digital da população.
Conclui-se, portanto, que a adequada compatibilização entre inovação tecnológica, eficiência econômica e segurança jurídica exige interpretação equilibrada do ordenamento jurídico, de modo a evitar tanto a banalização do dever de indenizar quanto a transferência integral dos riscos da atividade bancária ao consumidor. A responsabilidade civil das instituições financeiras permanece instrumento essencial de proteção do usuário do sistema financeiro, devendo sua aplicação observar os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da boa-fé objetiva e da confiança legítima, assegurando equilíbrio nas relações de consumo em ambiente digital cada vez mais complexo e dinâmico.
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